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Parecer CME nº 006/2021
Aprova o Plano Plurianual na Educação Básica Pública sob responsabilidade do município, para os anos de 2022-2025.
 
Com amparo na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências;  na Lei Municipal nº 4674 de 29 de março de 2021, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Educação, baseados ainda, na Lei Orgânica do município de Cachoeirinha de 1990, revisada em 29 de outubro de 2015, em seus Artigos 149, 150, 151 e 152, os conselheiros da Câmara de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB do Município de Cachoeirinha – RS, analisaram o Plano Plurianual (PPA), enviado pela Secretaria de Educação em Ofício nº 102/2021/SMED, 
Os documentos foram revisados anteriormente pela assessoria técnica e Presidenta do colegiado, após envio do ofício já mencionado, posteriormente o colegiado reunido, realizou o processo de análise final. Foram constatados que os objetivos e descrições de ações estão em consonância com o Plano Municipal de Educação, Lei Municipal nº 4.040/2015, atendendo no Plano Plurianual o que segue:
a) garantir o pleno funcionamento da SMED a fim de ofertar atendimento de qualidade à comunidade em geral, com ações como: contratação e nomeação de profissionais de diversas áreas, conforme necessidade; aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e serviços necessários; qualificar ações pedagógicas mantendo e/ou ampliando equipes de trabalho com ferramentas adequadas para execução dos objetivos propostos;
b) promover e desenvolver cursos de formação aos servidores a fim de qualificá-los e propiciar avanços significativos na qualidade da escola pública com ações como: promover e desenvolver cursos aos servidores, garantindo materiais e serviços necessários para execução dos mesmos; desenvolver programas de formação continuada de pessoal, com múltiplas modalidades aos servidores lotados na secretaria de educação (Sede da SMED, CMAEEL, EMEIs e EMEFs);
c) garantir o acesso ao Ensino Fundamental em consonância com a legislação vigente, com ações como: construir, ampliar e/ou reformar e equipar as escolas de Ensino Fundamental a partir de demandas emergenciais, assegurando o pagamento de indenizações, taxas e obrigações tributárias necessárias; atender a demanda do crescimento populacional do município através da construção e/ou ampliação de unidades do Ensino Fundamental;
d) ampliar o acesso à Educação Infantil para crianças em idade de creche e universalizar o acesso à Educação Infantil para crianças em idade pré-escolar, em consonância com a legislação vigente, com ações como: construção, ampliação e/ou reformar e equipar as escolas de Educação Infantil a partir das demandas emergenciais, assegurando o pagamento de indenizações, taxas e obrigações tributárias necessárias; atender a demanda do crescimento populacional do município através de construção e/ou ampliação de unidades de ensino para ampliação do número de vagas ofertadas na Educação Infantil;
e) qualificar o atendimento do Programa de Alimentação Escolar (PAE), com ações como: adquirir gêneros alimentícios, priorizando os requisitos de pureza, qualidade, consistência de nutrientes e produção regional;
f) oportunizar o acesso à Educação Infantil de qualidade atendendo ao que dispõe a legislação vigente; com ações como: implementação do atendimento à Educação Infantil, com ampliação da mesma, por meio de ações amparadas na legislação vigente;
g) garantir o pleno funcionamento das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) atendendo aos requisitos necessários para o atendimento em ambiente seguro e salutar; com ações como: manter e nomear profissionais para as diversas áreas de atuação nas Escolas Municipais de Educação Infantil; aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviços necessários à manutenção das Escolas Municipais de Educação Infantil e fomentar ações pedagógicas garantindo a qualidade da Educação infantil através de ferramentas tecnológicas;
h) garantir o pleno funcionamento das Escolas Municipais de Educação Infantil através da valorização dos profissionais da educação, com ações como: manter e nomear profissionais para as diversas áreas de atuação nas Escolas Municipais de Educação Infantil, conforme a necessidade e prover os recursos necessários a manutenção de suas atividades; manter e nomear profissionais para as diversas áreas de atuação nas Escolas Municipais de Educação Infantil, conforme a necessidade e prover os recursos necessários a manutenção de suas atividades, através da aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviço; 
i) permitir, com equidade, o acesso e permanência do educando na escola; com ações como: aquisição e distribuição de materiais escolares e uniformes, conforme regulamentado em lei;
j) propiciar a participação da comunidade escolar na definição das demandas do Programa de Descentralização Financeira (PDF) especificamente da educação infantil; com ações como: repassar recursos financeiros às Escolas Municipais de Educação Infantil mediante planejamento e consulta à comunidade escolar, visando a aquisição de materiais, equipamentos e contratação de serviços para sua manutenção;
k) garantir o pleno funcionamento das Escolas Municipais de Ensino Fundamental atendendo aos requisitos necessários para o atendimento em ambiente seguro e salutar, com ações como: manter e nomear profissionais para as diversas áreas de atuação nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental; aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviços. necessários à manutenção das Escolas Municipais de Ensino Fundamental; fomentar ações pedagógicas garantindo a qualidade do Ensino Fundamental através de ferramentas tecnológicas;
l) garantir o pleno funcionamento das Escolas Municipais de Ensino Fundamental através da valorização dos profissionais da educação, com ações como: manter e nomear profissionais para as diversas áreas de atuação nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental, conforme a necessidade e prover os recursos necessários a manutenção de suas atividades, através da aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviços; manter e nomear profissionais para as diversas áreas de atuação nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental, conforme a necessidade e prover os recursos necessários a manutenção de suas atividades;
m) favorecer as condições necessárias para o desenvolvimento de ações pedagógicas, lúdicas e significativas que favoreçam o desenvolvimento pleno do educando, com ações como: adquirir e distribuir uniformes, materiais didáticos e materiais escolares para os alunos da rede municipal de ensino;
n) promover a participação e o envolvimento da comunidade escolar (corresponsabilidade) na definição das demandas do Programa de Descentralização Financeira (PDF) especificamente do Ensino Fundamental, com ações como: repassar recursos financeiros às Escolas Municipais de Ensino Fundamental mediante planejamento e consulta à comunidade escolar, visando a aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviços para sua manutenção, conforme Lei Municipal nº 2026/2002 e suas alterações;
o) possibilitar, por meio de projetos, ações pedagógicas voltadas ao enriquecimento do currículo escolar, com ações como: incentivar e ampliar o acesso à leitura através de contratação de autores a fim de propiciar formação com professores e encontro com o aluno, através do trabalho sobre a obra do autor, aquisição de obras dos autores e firmar termo de colaboração com instituições sem fins lucrativos para realização do Projeto Livro Lido e projetos afins; aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviços necessários à: promoção de eventos pedagógicos para desenvolver a aprendizagem dos educandos voltadas a construção da cidadania e a diversidade; promoção de atividades pedagógicas no contraturno escolar para o enriquecimento da aprendizagem e inclusão social; criar e organizar ações voltadas ao cumprimento das Leis Federais nº 10639/2003 e nº 11645/2008 e as diretrizes curriculares para educação inclusiva conforme Parecer CNE nº 017/2001;
p) desenvolver a cultura musical e corporal junto a comunidade escolar proporcionando o ensino das artes musicais e corporais para alunos da Rede Municipal de Ensino, com ações como: aquisição de instrumentos e acessórios de música e dança; manutenção do acervo de instrumentos e contratação de serviços necessários a manutenção das atividades dos projetos desenvolvidos no contraturno escolar da Rede Municipal de Ensino: “Canta e Encanta Minha Gente”, Banda Municipal “Fé na Vida” (banda marcial de metais e percussões) e “Movi-Mente” ;
q) garantir o desenvolvimento de práticas agro ecológicas nas escolas com hortas pedagógicas e oficinas de cunho ambiental, com ações como: manter profissionais com capacidade de desenvolver as ações necessárias ao desenvolvimento do projeto incluindo a contratação de serviços, aquisição de maquinário, ferramentas e materiais necessários para sua execução;

r) a promover ações para manutenção da rede básica de ensino e viabilização do acesso dos alunos de inclusão, assim como prever o pleno funcionamento do Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado Lampadinha, prevendo ações como:  garantir serviços básicos, materiais e equipamentos, bens permanentes, serviços de informática.
s) proporcionar as condições necessárias para o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Educação (CME), com ações como: garantindo espaço para o funcionamento e manutenção do Conselho Municipal de Educação (CME), com as condições necessárias para sua ampla atuação, com a aquisição de equipamentos, materiais permanentes, materiais e serviços;
t) ampliar a oferta da Educação de Jovens e Adultos para universalização do Ensino Fundamental, promovendo apoio a ações de alfabetização, habilitação no ensino fundamental e qualificação profissional, com ações como: aquisição de equipamentos, bens permanentes, materiais e contratação de serviços necessários à manutenção da Educação de Jovens e Adultos da Rede Municipal de Ensino;
 Com base na documentação analisada, a Câmara do FUNDEB, constatou que os objetivos, ações, assim como os investimentos financeiros estão conforme prevê a legislação.
Conclusão
Com amparo na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências;  na Lei Municipal nº 4674 de 29 de março de 2021, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Educação, baseados ainda, na Lei Orgânica do município de Cachoeirinha de 1990, revisada em 29 de outubro de 2015, em seus Artigos 149, 150, 151 e 152,, concluem, que foram obedecidos os critérios na construção do PPA referente aos anos de 2022-2025 na Educação Básica Pública sob responsabilidade do município. Aprovam assim, o Plano Plurianual.
    Cachoeirinha, 31 de maio de 2021.
